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Abstract

This cross-sectional study compared the provi-
sion of surgical sterilization in public health 
services in Greater Metropolitan Campinas, São 
Paulo State, Brazil, and the characteristics of 
women and men who underwent sterilization 
before and after its legal regulation. Structured 
and pre-tested questionnaires were applied to 
398 women, 15 directors of municipal family 
planning programs, and 15 coordinators of ba-
sic health units. Eight municipalities in Greater 
Metropolitan Campinas provided tubal ligation 
and nine performed vasectomy. Approximately 
half reported following the guidelines of the 
prevailing family planning legislation. There 
were no significant differences before or after le-
gal regulation in terms of the characteristics of 
women and men sterilized or the waiting time 
for surgery. Most tubal ligations were still per-
formed in combination with cesarean sections 
(the additional payment for sterilization had 
decreased, but the difference was not signifi-
cant). There is strong evidence that in Greater 
Metropolitan Campinas the changes expected 
from legal regulation of surgical sterilization 
did not materialize. Although progress has been 
made, several distortions still need to be cor-
rected.

Reproductive Sterilization; Tubal Sterilization; 
Vasectomy; Health Public Policy

Introdução

A esterilização cirúrgica feminina é o método 
anticoncepcional mais prevalente no Brasil. Em 
1996, entre as mulheres brasileiras em idade re-
produtiva que viviam em união, 40% estavam la-
queadas. A prevalência variava de 29% na Região 
Sul a 59% na Região Centro-Oeste 1. Por outro 
lado, a vasectomia apresentava ainda baixa pre-
valência em 1996, mas com sinais de crescimen-
to em relação a pesquisas anteriores. Enquanto 
em 1986 0,8% das mulheres unidas referiram que 
seus companheiros eram vasectomizados 2, essa 
proporção alcançou 2,8% em 1996 1.

Sabe-se que a prática da esterilização no Bra-
sil, por muitos anos, aconteceu em um cenário 
de suposta clandestinidade, já que, ao menos 
teoricamente, era interpretada como ofensa cri-
minal, com base no Código Penal de 1940, Artigo 
29, Parágrafo 2. III, e, segundo o Código de Ética 
Médica, a realização de esterilização cirúrgica foi 
proibida até 1988, salvo em algumas situações 
específicas 3. Esse contexto de ilegalidade contri-
buiu para que se verificassem várias distorções 
na prática da esterilização, como, por exemplo, 
no caso da laqueadura, a realização de cesariana 
apenas para encobrir a cobrança adicional, e a 
sua realização em mulheres muito jovens e com 
poucos filhos, sob maior risco de arrependimen-
to 3,4,5,6,7,8.

Foi somente em 1997 que o Ministério da 
Saúde estabeleceu as regras para a realização da 
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esterilização cirúrgica como método anticoncep-
cional no Sistema Único de Saúde (SUS), através 
da Portaria nº. 144/97 9, que regulamentou os 
parágrafos correspondentes à esterilização na 
Lei nº. 9.263. Desde então, os serviços públicos 
de saúde devem oferecer, entre outros métodos 
anticoncepcionais, a laqueadura tubária e a va-
sectomia, mediante o cumprimento de alguns 
requisitos. A pessoa solicitante deve ter capaci-
dade civil plena, ser maior de 25 anos ou ter, pelo 
menos, dois filhos vivos. A cirurgia só pode ser 
realizada depois de decorridos, no mínimo, ses-
senta dias a partir da manifestação do desejo de 
fazê-la; durante esse período a pessoa que solici-
ta a esterilização deverá ser exposta a sessões de 
orientação, incluindo aconselhamento por equi-
pe multidisciplinar, visando a desencorajar a es-
terilização precoce. A esterilização não pode ser 
realizada no momento de um parto ou aborto, 
exceto quando houver necessidade comprovada, 
em virtude de cesarianas sucessivas anteriores.

Desde que a realização da esterilização ci-
rúrgica foi regulamentada, houve um grande 
aumento nos registros de laqueaduras e va-
sectomias realizadas, o que pode ser constata-
do através de uma avaliação das autorizações 
para procedimentos de internação hospitalar, 
(Autorizações de Internação Hospitalar – AIH). 
Por exemplo, as laqueaduras registradas nesse 
sistema passaram de 293, em 1998, para 15.370, 
em 2001 3. Além disso, não se dispõe de muitas 
informações sobre como está ocorrendo o aten-
dimento à demanda pela esterilização cirúrgica 
no SUS.

Na Região Metropolitana de São Paulo, em 
1999, foram observados 23 serviços públicos de 
saúde que ofereciam a esterilização, evidencian-
do-se uma excelente qualidade técnica, porém 
uma boa distância entre as normas legais e os 
serviços oferecidos. Encontraram-se alguns obs-
táculos ao cumprimento da lei, como, por exem-
plo, a falta de insumos adequados, clientelismo 
eleitoral, resistência dos profissionais da saúde 
em aceitarem os critérios estabelecidos pela 
lei, especialmente a idade mínima, considera-
da muito jovem. O principal argumento desses 
profissionais referia-se à maior possibilidade de 
arrependimento das pessoas mais jovens 10.

Outro estudo, realizado por Berquó & Cave-
naghi 3 em seis cidades brasileiras, apontou dife-
renças de gênero no atendimento da solicitação 
de laqueadura e vasectomia. Potter et al. 11, que 
entrevistaram 1.136 mulheres, em três diferentes 
regiões do Brasil, observaram que a maioria das 
que, antes do parto, manifestaram o desejo de 
esterilizar-se não havia mudado de opinião de-
pois de dar à luz. No entanto, em cumprimento 
à Lei nº. 9.263, essas mulheres tiveram que espe-

rar pelo menos 42 dias depois do parto para se-
rem laqueadas. Os autores ponderaram que isto, 
embora vise a evitar o arrependimento, também 
pode resultar em frustração para as mulheres e, 
muitas vezes, em gravidezes indesejadas.

Em um estudo sobre a oferta de laqueadura 
na cidade de Ribeirão Preto, São Paulo, verificou-
se que muitos dos profissionais da saúde envol-
vidos no atendimento não estavam familiariza-
dos com alguns critérios estabelecidos pela Lei 
federal de planejamento familiar, como a idade 
mínima e o número de filhos. Ademais, a pesqui-
sa apontou que ainda se realizava a laqueadura 
no mesmo momento do parto e, não raramente, 
durante uma cesariana 12.

Na Região Metropolitana de Campinas, Es-
tado de São Paulo, estudo realizado antes que a 
prática da esterilização cirúrgica fosse regula-
mentada 13 apontou uma prevalência de quase 
40% de laqueadura e de 1% de vasectomia. Ve-
rificou-se que 65,6% das mulheres laqueadas 
haviam sido operadas durante uma cesariana, 
e 53,2% haviam pago por isto. Mais da metade 
(54,2%) das mulheres havia sido esterilizada 
antes dos trinta anos de idade, e quase um ter-
ço (32,3%) tinha, no máximo, dois filhos vivos. 
No Município de Campinas, em um estudo de 
coorte retrospectiva com mulheres que haviam 
tido o primeiro parto em 1985, Cecatti & Faún-
des (O Impacto das Altas Taxas de Cesárea sobre 
a Fecundidade de uma População: Um Estudo de 
Coorte Retrospectiva em Campinas, Brasil, 1995. 
Relatório de pesquisa apresentado à Fundação 
Ford; 1996) encontraram 26,1% de laqueadura e 
pouco mais de 10% de vasectomia, prevalências 
semelhantes às observadas por Duarte et al. 14 
entre alunos e funcionários de uma universidade 
na mesma cidade.

Imagina-se que, na vigência da Lei nº. 9.263, 
desde o final de 1997, a situação acima descrita 
tenha se alterado, porém não se têm notícias de 
estudos a esse respeito na Região Metropolitana 
de Campinas. Assim, este artigo tem os seguintes 
objetivos: comparar características de mulheres 
e homens residentes na Região Metropolitana de 
Campinas submetidos à esterilização cirúrgica 
voluntária antes e após a regulamentação de sua 
oferta nos serviços públicos de saúde; descrever 
algumas características do atendimento à de-
manda pela esterilização nos serviços públicos 
de saúde da Região Metropolitana de Campinas.

Sujeitos e método

Neste artigo, é apresentada uma análise secun-
dária de dados de um estudo descritivo que teve 
como objetivo investigar as condições em que 
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estava sendo atendida a solicitação de esterili-
zação cirúrgica voluntária nos serviços públicos 
de saúde da Região Metropolitana de Campinas, 
composta por 19 municípios, com uma popu-
lação de cerca de 2.300.000 habitantes. Para al-
cançar esse objetivo, desenhou-se um estudo 
com abordagem quantitativa e qualitativa, com 
múltiplos sujeitos: mulheres – potenciais usuá-
rias dos serviços públicos de saúde; autoridades 
de saúde; gestores e provedores do SUS em cada 
município.

Para o cálculo do tamanho da amostra de 
mulheres do estudo original, utilizaram-se resul-
tados de Berquó & Cavenaghi 3 quanto à propor-
ção de usuários que não conseguiram a esteri-
lização pelo SUS, que foi de 49%, com margem 
de erro (diferença absoluta) e o erro tipo I de 5%, 
o que resultou em uma amostra de 384 mulhe-
res. Para as análises apresentadas neste artigo, 
consideraram-se apenas as mulheres laqueadas 
(n = 87) e aquelas que referiram que os maridos 
ou companheiros eram vasectomizados (n = 34).

A seleção das mulheres foi realizada em ruas 
previamente sorteadas por meio de uma amos-
tragem sistemática e eqüiprobabilística (proba-
bilidade igual a 196/21.362), com base em um 
guia 15 que continha todas as ruas dos municípios 
da Região Metropolitana de Campinas. Foram 
percorridas 196 ruas, para selecionar, em cada 
uma delas, mulheres que cumpriam os seguintes 
critérios de inclusão: idade entre 25 e 45 anos e 
com pelo menos um filho vivo.

A amostra de mulheres em cada rua sorteada 
envolveu o percurso a ser seguido pela entrevista-
dora e a identificação das mulheres elegíveis em 
cada domicílio selecionado. Cada rua sorteada foi 
percorrida por uma entrevistadora, inicialmente 
em ordem crescente do número de domicílios, 
pelo lado direito da rua. A entrevistadora selecio-
nava, então, o primeiro domicílio da rua, pulava 
três e selecionava o quarto domicílio, e assim por 
diante, até conseguir o número determinado de 
entrevistas: três mulheres por rua. Nos domicí-
lios selecionados, era feito um levantamento das 
mulheres residentes, para saber se cumpriam os 
critérios de inclusão. Quando havia mais de uma 
mulher elegível no domicílio, somente a primei-
ra, pela ordem alfabética, era convidada a parti-
cipar do estudo. Se, após terminar de percorrer o 
lado direito da rua, a entrevistadora não tivesse 
conseguido as três mulheres, ela continuava na 
mesma rua pelo lado esquerdo, no sentido de-
crescente da numeração dos domicílios. Quando 
selecionava e entrevistava as três mulheres, a en-
trevistadora interrompia o seu percurso naquela 
rua. Quando completava o percurso, ainda que 
não tivesse conseguido o número de três entre-
vistas, ela passava à próxima rua selecionada, 

uma vez que já havia sido estimada uma porcen-
tagem de perda. Em média, foram entrevistadas 
duas mulheres por rua percorrida, totalizando 
398 entrevistas, realizadas por cinco entrevista-
doras especialmente treinadas para isto.

O trabalho de campo ocorreu entre 27 de ou-
tubro de 2004 e 02 de fevereiro de 2005, com um 
intervalo de vinte dias para o recesso de final de 
ano (de 13 de dezembro de 2004 a 03 de janeiro 
de 2005). Os dados foram coletados através de 
um questionário estruturado e pré-testado, com 
perguntas para caracterizar as participantes, in-
clusive quanto ao estrato sócio-econômico; para 
avaliar o conhecimento e uso de métodos contra-
ceptivos, especialmente a esterilização cirúrgi-
ca, e a intenção de submeter-se a esta em algum 
momento. Para as mulheres laqueadas ou cujos 
companheiros haviam feito vasectomia, pergun-
tou-se sobre o processo de obtenção da esterili-
zação. Na amostra estudada, 68,3% das mulheres 
pertenciam aos estratos sócio-econômicos C, 
D e E, e 27,6% foram classificadas no estrato B, 
conforme os critérios da Associação Nacional de 
Empresas de Pesquisa 16.

Na segunda etapa do estudo, em cada municí-
pio da Região Metropolitana de Campinas, foram 
convidados a participar o coordenador municipal 
da área de saúde da mulher ou de planejamen-
to familiar; o gerente de uma unidade básica de 
saúde (UBS); os gerentes de ambulatório/centros 
de referência especializados que foram referidos 
pelo coordenador municipal como responsáveis 
pelo atendimento à demanda de esterilização ci-
rúrgica; pessoas responsáveis pelo(s) serviço(s) 
que realiza(m) as cirurgias (hospitais ou ambula-
tórios da Região Metropolitana de Campinas). A 
seleção do gerente de uma UBS se deu através de 
amostragem aleatória simples a partir da lista de 
UBSs de cada município, disponibilizada no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde. As 
entrevistas foram realizadas com questionários 
específicos para cada tipo de gestor/provedor, 
por telefone ou correio eletrônico.

Os dados coletados foram duplamente digita-
dos, por pessoas distintas; para isso, utilizou-se o 
programa Sphinx Léxica (Sphinx Brasil, Canoas, 
Brasil). As duas digitações foram comparadas 
para identificar e corrigir possíveis erros de digi-
tação, utilizando-se, nesse caso, o programa Epi 
Info (Centers for Disease Control and Prevention, 
Atlanta, Estados Unidos), com seu módulo va-
lidate. Depois disso, o banco de dados passou 
por uma análise de consistência lógica. Os pro-
blemas identificados foram corrigidos mediante 
consulta aos questionários preenchidos.

Neste artigo, para a análise dos dados cole-
tados das mulheres, foi calculada a prevalência 
da esterilização cirúrgica feminina e masculina. 
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Em seguida, identificaram-se as mulheres que 
haviam se submetido, ou cujos companheiros 
se submeteram, à esterilização em algum mu-
nicípio da Região Metropolitana de Campinas, e 
compararam-se algumas de suas características e 
do processo seguido para obtenção da esteriliza-
ção, segundo a data da cirurgia: antes (até 1997) 
ou depois (a partir de 1998) da regulamentação 
da lei sobre planejamento familiar. Utilizou-se o 
teste do qui-quadrado com correção de continui-
dade ou o teste exato de Fisher para avaliar as di-
ferenças estatísticas entre os grupos de variáveis. 
O programa utilizado na análise dos dados foi 
o SPSS versão 11.5 (SPSS Inc., Chicago, Estados 
Unidos). Para os dados coletados dos gestores e 
provedores de saúde, prepararam-se tabelas des-
critivas com as variáveis de interesse.

A participação dos sujeitos foi voluntária. 
Para as mulheres, o consentimento informado 
foi obtido oralmente, após o fornecimento das 
informações relativas à pesquisa e à sua parti-
cipação. Para os gestores e provedores, o termo 
de consentimento foi enviado previamente por 
correio eletrônico ou fax; entendeu-se como seu 
consentimento o fato de responderem ao ques-
tionário e o devolverem por fax ou correio eletrô-
nico, bem como o agendamento e realização da 
entrevista por telefone. O protocolo da pesquisa 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Faculdade de Ciências Médicas da Universi-
dade Estadual de Campinas, que autorizou a dis-
pensa da assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, nas condições descritas ante-
riormente.

Resultados

Dentre as 398 mulheres entrevistadas, 28,4% es-
tavam laqueadas e 9,5% referiram que seus com-
panheiros haviam feito vasectomia. Nesse grupo, 
87 mulheres e 34 homens haviam se submetido à 
esterilização cirúrgica em algum dos municípios 
da Região Metropolitana de Campinas, e 44,8% 
das laqueaduras e 44,1% das vasectomias foram 
realizadas após a regulamentação da legislação 
específica sobre esterilização definitiva no Brasil, 
ou seja, a partir de 1998 (dados não apresentados 
em tabela).

A maior parte das mulheres esterilizadas nos 
dois períodos estabelecidos para comparação 
tinha, no máximo, completado o ensino funda-
mental, tinha companheiro e se autodeclarou 
branca. A maioria das mulheres com compa-
nheiros vasectomizados tinha escolaridade aci-
ma do ensino fundamental, vivia em união e se 
declarou branca (Tabela 1).

Em relação aos serviços procurados e ao pro-
cesso seguido para obtenção da laqueadura, tan-
to antes quanto após a regulamentação legal, a 
maioria das entrevistadas procurou consultórios 
particulares e convênios para realização da ci-
rurgia (65% e 59%); grande parte das mulheres, 
mesmo aquelas laqueadas a partir de 1998, re-
feriu não ter passado por equipe multidiscipli-
nar (87% e 81%), que não lhe foi oferecido outro 
método anticoncepcional (67% e 69%), mas que 
lhe foi falado do caráter irreversível da cirurgia 
(96% e 82%). Em relação a esses aspectos, não 
se observaram diferenças estatísticas ao se com-

Tabela 1  

Algumas características das mulheres que foram laqueadas ou cujos maridos se submeteram à vasectomia na Região 

Metropolitana de Campinas, São Paulo, Brasil, antes e depois da regulamentação da Lei federal de planejamento familiar.

 Características Laqueaduras (%) p * Vasectomias (%) p *

   Até 1997 ≥ 1998  Até 1997 ≥ 1998 

 Escolaridade   0,578   0,882

  Até 8a série 65 56  32 40 

  > 8a série 35 44  68 60 

 Estado marital   0,422   > 0,999 

  Sem companheiro 19 10  5 0 **

  Com companheiro 81 90  95 100 

 Cor/Raça   0,840   0,475 

  Branca 58 54  74 60 **

  Outra cor 42 46  26 40 

 n  48 39  19 15 

* Teste qui-quadrado com correção de Yates;

** Teste exato de Fisher.
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pararem as mulheres operadas antes e depois 
da regulamentação da esterilização; contudo, a 
porcentagem de laqueadas desde 1998 (24%) que 
disse ter assistido a ação educativa em planeja-
mento familiar durante o processo de obtenção 
da esterilização foi significativamente maior do 
que a porcentagem de operadas anteriormente 
(7%) (Tabela 2).

Em relação ao processo seguido pelos mari-
dos/companheiros que fizeram vasectomia, em-
bora não se tenham observado diferenças estatis-
ticamente significativas, houve maior referência 
a ter procurado serviços públicos de saúde – 42% 
até 1997 e 60% a partir de 1998; a ter assistido 
a ação educativa – 26% e 33% respectivamente; 
a lhes ter sido oferecido outro método anticon-

cepcional – 20% e 57% respectivamente; ter sido 
falado sobre o caráter irreversível da esterilização 
– 83% e 93% respectivamente. A referência a ter 
passado por ação educativa foi menor entre os 
homens que fizeram a cirurgia a partir de 1998 
(7%) do que entre os vasectomizados até 1997 
(37%). Houve diferença significativa quanto a re-
ferir que o serviço procurado explicitou critérios 
de idade e número de filhos, o que ocorreu com 
5% dos vasectomizados antes da regulamenta-
ção legal em comparação com 47% dos que fo-
ram operados posteriormente (Tabela 2).

Observou-se que, a partir de 1998, cresceu 
significativamente a proporção de mulheres que 
foram operadas quando tinham, no mínimo, 
25 anos de idade (95% comparados a 75% até 

Tabela 2  

Características e exigências do serviço e processo para obtenção da esterilização na Região Metropolitana de Campinas, São Paulo, Brasil, antes e após a 

regulamentação da Lei federal de planejamento familiar.

    Laqueaduras (%) p * Vasectomias (%) p *

    Até 1997 ≥ 1998  Até 1997 ≥ 1998 

 Tipo de serviço procurado   0,756   0,490

  Público 35 41  42 60 

  Convênio ou particular 65 59  58 40 

 Exigências do serviço       

  Idade e número de filhos   0,668   0,011 

   Sim 13 19  5 47 **

  Autorização do(a) companheiro(a)   0,305   > 0,999 

   Sim 22 11  5 7 **

 Como foi o processo de esterilização      

  Passou por equipe multidisciplinar   0,668   0,053 

   Sim 13 19  37 7 **

  Assistiu a ação educativa   0,048   0,718 

   Sim 7 24  26 33 **

  Disseram que fariam a laqueadura no parto/

  vasectomia logo depois do parto da mulher   0,924   > 0,999 

   Sim 59 62  11 7 **

  Disseram que não podia fazer laqueadura 

  por ser muito nova   0,250    -

   Sim 7 0 ** - - 

  Apenas disseram que fariam a esterilização   > 0,999    -

   Sim 7 5 ** - - 

   n 46 37  19 15 

  Ofereceram outros métodos anticoncepcionais   0,981   0,094

   Sim 33 31  20 57 

   n 48 39  15 14 

  Falaram do caráter irreversível da esterilização   0,072    0,607

   Sim 96 82 ** 83 93 

   n 48 39  18 15 

* Teste qui-quadrado com correção de Yates;

** Teste exato de Fisher.
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1997). Também se verificou diferença significa-
tiva entre as médias de idade das mulheres por 
ocasião da laqueadura, maior entre as operadas 
a partir de 1998. A grande maioria das laqueadu-
ras continuou sendo realizada no momento do 
parto e por ocasião de uma cesárea. Embora o 
pagamento adicional para realizar a laqueadura 
tenha diminuído desde 1998 (29% comparados a 
50% até 1997), não houve diferença significativa 
(Tabela 3).

A maior parte dos homens vasectomizados 
tinha dois ou mais filhos vivos e teve que esperar 
no máximo seis meses pela cirurgia. Embora as 
diferenças não tenham sido estatisticamente sig-
nificativas, a partir de 1998 foi maior a proporção 
de homens operados em um serviço público de 
saúde (60% comparados a 32% até 1997) e menor 
a proporção dos que teriam feito pagamento adi-

cional pela cirurgia – 36% comparados a 63% até 
1997 (Tabela 3).

Quinze dos 19 coordenadores municipais de 
saúde da mulher ou de planejamento familiar da 
Região Metropolitana de Campinas responde-
ram ao questionário da pesquisa. Oito referiram 
que, em seus municípios, são feitas cirurgias de 
laqueadura e vasectomia, e mais um município 
relatou que faz a esterilização masculina, mas 
não a feminina. Desde que a realização da este-
rilização cirúrgica foi regulamentada, no final de 
1997, foram feitas, em média, 682 laqueaduras e 
796 vasectomias anualmente no conjunto desses 
municípios. Apenas dois coordenadores disse-
ram que seus municípios enfrentam dificuldades 
para atender a demanda por esterilização. En-
tretanto, o tempo de espera para conseguir fazer 
as cirurgias foi bastante variado no conjunto de 

Tabela 3  

Circunstâncias em que ocorreu a esterilização, antes e depois da regulamentação da Lei federal de planejamento familiar.

 Circunstâncias Laqueaduras (%) p * Vasectomias (%) p *

    Até 1997 ≥ 1998  Até 1997 ≥ 1998 

 Idade da mulher no momento da esterilização dela/

 do companheiro (anos)   0,027   0,053

  Até 24 25 5  26 0 **

  ≥ 25 75 95  74 100 

  Idade média (desvio-padrão) 27,5 (4,2) 32,2 (4,7) < 0,001 *** 28,8 (5,8) 32,2 (4,3) 0,089 #

 Número de filhos   > 0,999    > 0,999 

  Até 1 2 3 ** 11 13 **

  ≥ 2 98 97  89 87 

 Ocasião da esterilização   0,692   -

  Durante cesárea 71 77  - - 

  Outra ocasião 29 23  - - 

  Parto vaginal ## 6 3  - - 

 Tipo de serviço onde foi realizada    0,722   0,190

  Público 38 44  32 60 

  Convênio/Particular 62 56  68 40 

  n  48 39  19 15 

 Pagamento por fora   0,080   0,228

  Sim 50 29  63 36 

  n   48 38  19 14 

 Tempo de espera para realização da esterilização (meses) ###   0,617   > 0,999 

  Até 6  37 45  79 86 **

  > 6 63 55  21 14 

  n  46 38  14 14 

* Teste qui-quadrado com correção de Yates;

** Teste exato de Fisher;

*** Teste t Student para amostras independentes;
# Teste não-paramétrico de Mann-Whitney;
## Para fins de análise estatística, considerou-se apenas cesariana versus outra ocasião;
### Tempo desde a primeira vez em que foi ao serviço solicitar a esterilização.
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municípios. O menor tempo referido foi de dois 
meses, para fazer a vasectomia, e o maior foi de 
18 meses, no caso da laqueadura (Tabela 4).

Todos os respondentes em cujos municípios 
se realizava a esterilização cirúrgica declararam 
existir critérios de idade e número de filhos para 
atender as solicitações. Quatro deles referiram 
que esses critérios foram estabelecidos com base 
na regulamentação legal (Lei nº. 9.263). Porém, 
quando os entrevistados explicitaram esses cri-
térios, observou-se que, em dois desses muni-
cípios, os critérios de idade e número de filhos 
não eram exatamente aqueles que constam da 
lei. Em um deles, por exemplo, a idade para auto-
rizar a laqueadura dependia do número de filhos, 
de acordo com o hospital em que a cirurgia seria 
realizada: 25 anos-dois filhos ou 28 anos-três fi-
lhos ou 30 anos-dois filhos. Em geral, os coor-
denadores relataram variações em torno desses 
critérios de idade e número de filhos e a adição 
de outros aspectos: que o último filho vivo deva 
ter no mínimo um ano de idade; que a pessoa 
esteja há pelo menos cinco anos em união es-
tável; que resida no município há dois anos no 
mínimo; que as mulheres tenham feito citologia 
oncótica há seis meses no máximo (dados não 
apresentados em tabela).

Quinze coordenadores de UBS dos municí-
pios da Região Metropolitana de Campinas res-
ponderam ao questionário da pesquisa, e todos 
afirmaram que as pessoas que chegam à unidade 
para solicitar a laqueadura são encaminhadas 
para outros serviços. Em relação à vasectomia, 
no entanto, um coordenador disse que não tem 

para onde encaminhar as pessoas que querem se 
submeter a essa cirurgia. No caso da laqueadura, 
três unidades encaminham para serviços fora do 
município, e duas fazem o mesmo em relação à 
vasectomia. Sete entrevistados declararam que 
existe um sistema de contra-referência, que per-
mite que a pessoa encaminhada retorne à uni-
dade caso não consiga a esterilização, ou mesmo 
durante o período de espera para fazer a cirurgia. 
Apenas três coordenadores disseram que, em su-
as UBS, as pessoas que querem ser esterilizadas 
passam por ação educativa antes de serem enca-
minhadas para outros serviços (Tabela 5).

Treze dos 15 coordenadores de UBS referiram 
que são seguidos critérios de idade e número de 
filhos para encaminhar as pessoas para a esterili-
zação cirúrgica. Três entrevistados disseram que 
os critérios estavam embasados na Lei nº. 9.263, e 
quatro apontaram a existência de normatizações 
municipais (Tabela 5). De forma semelhante ao 
observado entre os coordenadores municipais, 
nas UBS os critérios de idade e número de filhos 
também variavam muito e, mesmo quando se 
afirmou que estavam baseados na Lei federal de 
planejamento familiar, observaram-se diversas 
combinações não previstas nessa Lei, como, por 
exemplo: 28 anos-dois filhos; 30 anos-três filhos; 
35 anos-três filhos (dados não apresentados em 
tabelas).

Somente três gerentes de UBS afirmaram 
que não tinham dificuldade alguma para aten-
der a demanda pela esterilização. Seis entrevis-
tados apontaram dificuldades em virtude da 
falta de infra-estrutura, como a carência de re-

Tabela 4  

Algumas características do atendimento à demanda por esterilização cirúrgica na Região Metropolitana de Campinas, 

São Paulo, Brasil, segundo coordenadores de saúde da mulher/planejamento familiar (n = 15).

 Características Laqueadura Vasectomia

 Municípios em que as cirurgias são feitas 8 9

 Número de cirurgias feitas desde 1998 * 4.774 5.575

 Critérios de idade e número de filhos 8 9

  Lei federal de planejamento familiar 4 4

  Lei federal e protocolo municipal 1 1

  Protocolo municipal 1 2

  Protocolo de hospital que faz a cirurgia 2 2

 Tempo de espera para fazer a cirurgia (meses) ** 3-18 2-10

 Dificuldades para atender a demanda 2 2

  Falta de vagas 2 1

  Falta de profissionais treinados - 1

* Um município referiu não dispor de registros atualizados;

** Tempo desde a primeira vez em que foi ao serviço solicitar a esterilização.
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cursos humanos e de espaço físico apropriado 
para o desenvolvimento das ações em planeja-
mento familiar; quatro enfrentavam problemas 
relacionados à longa espera para agendamento 
das consultas nos respectivos ambulatórios de 
referência; três não conseguiam atender a de-
manda por não terem hospitais credenciados 
nem ambulatórios especializados nos próprios 
municípios (Tabela 5).

Discussão

Os resultados aqui discutidos não podem ser 
considerados conclusivos, uma vez que o ta-
manho da amostra estudada não foi definido 
originalmente com o objetivo de comparar as 
características das pessoas esterilizadas antes 
e depois da regulamentação legal. Todavia, eles 
permitem pensar que, embora pareça ter havido 
mudanças, existem fortes indícios de que algu-
mas alterações esperadas com a regulamentação 
da legislação específica sobre esterilização, tais 
como diminuição do número de cesarianas, re-
dução do número de laqueaduras realizadas no 
pós-parto imediato e maior informação sobre os 
diferentes métodos anticoncepcionais, assim co-

mo acesso a estes, não ocorreram da forma como 
se imaginava.

De maneira geral, os resultados deste estudo 
sugerem que, na Região Metropolitana de Cam-
pinas, a maior parte das características sócio-
econômicas e demográficas das mulheres que se 
submeteram à laqueadura depois de sua regu-
lamentação legal não diferiu das características 
daquelas que o fizeram anteriormente, asseme-
lhando-se, inclusive, com o que já se observa-
ra em estudos anteriores 5,17,18,19,20. O processo 
seguido para obter a laqueadura, porém, apre-
sentou algumas diferenças que podem indicar 
efeitos da regulamentação legal. Por outro lado, 
o perfil dos homens que fizeram vasectomia a 
partir de 1998, traçado a partir das referências de 
suas esposas/companheiras, diferiu do daqueles 
que tinham sido operados antes quanto à escola-
ridade e a cor da pele, e a análise do processo pe-
lo qual passaram para obter a vasectomia sugere 
que a regulamentação legal favoreceu o acesso 
a essa cirurgia nos serviços públicos de saúde, 
incrementando-se a observância das condições 
legais estabelecidas.

A proporção de mulheres laqueadas encon-
trada na amostra estudada (28,4%) confirma da-
dos já descritos na literatura 17, isto é, apesar de 

Tabela 5  

Algumas características do atendimento à demanda por esterilização cirúrgica em unidades básicas de saúde (UBS) da Região 

Metropolitana de Campinas, São Paulo, Brasil, segundo coordenadores/gerentes das unidades (n = 15).

   Laqueadura Vasectomia

 Encaminhamento para outro serviço 15 14

  Dentro do município 12 12

  Fora do município 3 2

 Sistema de contra-referência *  

  Sim 7 7

  Não 4 4

 Ação educativa antes de encaminhar 3 3

 Critérios de idade e número de filhos ** 13 13

  Lei federal de planejamento familiar 3 3

  Lei/Protocolo municipal 4 4

  Outra fonte 4 4

  Não sabiam informar 2 2

 Dificuldades para atender a demanda ***  

  Nenhuma 3 3

  Infra-estrutura na UBS (pessoal, espaço) 6 6

  Tempo de espera 4 4

  Encaminhamento (processo, hospital credenciado) 3 3

* Dois coordenadores não sabiam informar, e dois não responderam;

** Os coordenadores de duas UBS não sabiam informar se havia critérios estabelecidos;

*** Cada coordenador podia mencionar mais de uma dificuldade e dois não sabiam informar.
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ser menor que a prevalência nacional observada 
em 1996, em torno de 40% 1, a laqueadura ainda 
se apresenta como o método anticoncepcional 
mais prevalente. De forma semelhante, man-
tendo uma tendência já verificada anteriormen-
te 14, a porcentagem de homens vasectomizados 
(9,5%) na Região Metropolitana de Campinas 
foi quase quatro vezes maior que a prevalência 
nacional (2,6% segundo a última Pesquisa Na-
cional sobre Demografia e Saúde – PNDS/1996) e 
ligeiramente superior à do Estado de São Paulo 
(6,1%) 1.

As características de mulheres e homens que 
haviam se submetido à esterilização cirúrgica 
na amostra estudada também são compatíveis 
com resultados de estudos anteriores na mesma 
região e no Estado de São Paulo 7,14,18,20,21. Entre-
tanto, quando se compararam as mulheres que 
se submeteram à laqueadura antes da regula-
mentação da Lei nº. 9.263 com as que foram ope-
radas posteriormente, verificou-se mudança no 
que diz respeito à idade no momento da laquea-
dura. Os resultados evidenciaram que, em geral, 
foi respeitado o limite inferior de idade previsto 
pela legislação em vigor, pois apenas 5% das mu-
lheres que disseram ter feito a laqueadura a par-
tir de 1998 tinham menos de 25 anos nessa oca-
sião; no grupo submetido à laqueadura antes da 
regulamentação legal, um quarto das mulheres 
havia sido esterilizado com menos de 25 anos. 
A média de idade das mulheres no momento da 
cirurgia, após 1998, foi significativamente maior 
do que anteriormente (32 anos, em comparação 
com 27 anos), ao contrário do que se poderia 
imaginar, uma vez que a lei permite a esteriliza-
ção com 25 anos. Resultados semelhantes foram 
encontrados por Vieira & Ford 12 em um levan-
tamento feito na cidade de Ribeirão Preto, São 
Paulo, sobre a oferta de esterilização feminina 
após a regulamentação, onde a média da idade 
das mulheres no momento da laqueadura foi de 
32,8 anos. Esses achados podem indicar, por um 
lado, uma melhoria no acesso à contracepção, o 
que estaria levando as mulheres a postergarem 
a laqueadura; por outro lado, também se pode 
pensar que os serviços públicos de saúde não es-
tejam adotando estritamente os critérios legais 
para a idade a partir da qual se poderia autorizar 
a laqueadura 3,12.

A mesma tendência se fez presente em rela-
ção ao número de filhos: tanto entre as mulheres 
operadas antes da regulamentação legal quanto 
entre as esterilizadas a partir de 1998, a maioria 
das entrevistadas referiu um número de filhos 
superior a dois no momento da cirurgia. Logo, 
existem dois cenários possíveis: em primeiro lu-
gar, um grupo de mulheres atinge um número de 
filhos maior que o desejado por não conseguir 

controlar a sua fecundidade, por falta de infor-
mação ou de acesso aos diferentes métodos an-
ticoncepcionais, e a laqueadura aparece como a 
única forma de parar de ter filhos 17; outro pos-
sível cenário seria a existência de um grupo mais 
expressivo de mulheres que conseguem planejar 
sua fecundidade ao longo da vida reprodutiva, 
utilizando métodos contraceptivos reversíveis, e 
realmente fazem a opção consciente pela laque-
adura no momento em que não desejam mais 
filhos.

Por outro lado, as mudanças no perfil dos ho-
mens vasectomizados, detectadas a partir da re-
ferência de suas esposas/companheiras, podem 
sugerir que a regulamentação legal esteja favo-
recendo um maior acesso de homens de menor 
escolaridade e não brancos a essa forma de con-
tracepção. Isso foi apontado também em pesqui-
sa recente 22 realizada com homens submetidos 
à vasectomia nos serviços públicos de saúde de 
Campinas, o maior município da Região Metro-
politana de Campinas.

As características do processo para obtenção 
ou realização da esterilização, especialmente 
no caso da laqueadura, foram amplamente dis-
cutidas na literatura nacional, evidenciando-se 
que falta de informação e orientação sobre os 
diferentes métodos anticoncepcionais, as altas 
taxas de cesariana (que muitas vezes encobriam 
a laqueadura) e o pagamento “por fora” eram 
extremamente comuns antes que entrassem em 
vigor os parágrafos da Lei nº. 9.263 referentes à 
esterilização cirúrgica, ao final de 1997 6,7,8,23. 
A expectativa, porém, era de que uma nova re-
alidade surgiria após a regulamentação da lei, 
a qual, além dos critérios relacionados à idade 
e ao número de filhos, exige que a esterilização 
seja realizada somente após o casal receber es-
clarecimentos sobre os diferentes métodos an-
ticoncepcionais, através de orientação de uma 
equipe multidisciplinar e, no mínimo, sessenta 
dias após a solicitação. O presente estudo apon-
ta que, na Região Metropolitana de Campinas, 
mesmo após 1998, pouca coisa se alterou no 
que diz respeito às características do processo 
para obtenção e realização da esterilização vo-
luntária, pois grande parte das mulheres entre-
vistadas, laqueadas ou cujos maridos fizeram 
vasectomia, continuam procurando serviços 
privados/convênios, não assistem a palestras 
nem participam de ações educativas e não pas-
sam por uma equipe multidisciplinar. Além 
disso, nos serviços procurados, pouco se exigiu 
em relação aos critérios de idade ou número 
de filhos. Diante disso, Berquó & Cavenaghi 3 
igualmente apontam para a pouca mudança 
na prática usual da esterilização após a regula-
mentação da lei.
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Também contrariando as expectativas quanto 
ao que ocorreria após a regulamentação legal da 
esterilização, os resultados apontaram a persis-
tência das altas taxas de cesariana no momento 
da laqueadura, em torno de 80%, e de remunera-
ção “por fora”. Tal fato, no passado, foi vinculado 
ao caráter de ilegalidade da esterilização femini-
na 3,8. Uma possível explicação para este achado 
talvez esteja relacionada ao fato de os programas 
de planejamento familiar em vários municípios 
da Região Metropolitana de Campinas terem 
começado a funcionar de forma efetiva recente-
mente, de maneira que ainda não houve tempo 
suficiente para atender a uma demanda reprimi-
da pela esterilização, o mesmo tendo sido obser-
vado em outros locais por Berquó & Cavenaghi 3, 
Luiz & Citeli 10 e Viera & Ford 12. Essa situação po-
de ter levado as mulheres a procurarem os servi-
ços privados e convênios para conseguirem fazer 
a laqueadura no momento do parto. Nesses tipos 
de serviços, é notório o predomínio da cesariana 
como forma de parto, bem como o pagamento 

“por fora”, o que facilitaria também a realização 
da laqueadura simultaneamente.

Do ponto de vista da oferta de serviços, os 
dados aqui levantados, assim como em outros 
estudos 3,23, permitiram identificar várias dificul-
dades para atender a demanda pela esterilização 
cirúrgica, especialmente a partir das UBS, que 
referiram falta de infra-estrutura e problemas pa-
ra viabilizar o encaminhamento das pessoas aos 
serviços de referência. Isso se reflete no tempo 
de espera para as duas cirurgias, que abre a pos-
sibilidade de gravidezes indesejadas, caso não 
haja o acompanhamento necessário das pessoas 
que estão na fila de espera. Uma vez que a Região 
Metropolitana de Campinas está entre as que, no 
Brasil, apresentam os melhores indicadores de 
atenção à saúde, e à luz dos poucos trabalhos já 
realizados em outras regiões, é possível pensar 
que os problemas relativos à provisão da esteri-
lização cirúrgica no contexto dos direitos repro-
dutivos ainda necessitam de medidas concretas 
para se corrigirem as distorções.

Resumo

Realizou-se estudo de corte transversal para comparar 
características do atendimento à demanda pela este-
rilização cirúrgica voluntária nos serviços públicos 
de saúde da Região Metropolitana de Campinas, São 
Paulo, Brasil, e características de mulheres e homens 
submetidos à esterilização nessa região, antes e após 
a regulamentação legal. Aplicaram-se questionários 
estruturados e pré-testados a 398 mulheres, 15 gesto-
res municipais da área de planejamento familiar e 15 
coordenadores de unidades básicas de saúde. Em oito 
municípios foi referida a realização da laqueadura, e 
em nove, a da vasectomia, na metade dos quais se afir-
mou seguir os critérios estabelecidos pela Lei federal de 
planejamento familiar. Não se observaram diferenças 
significativas quanto a características das mulheres 
e homens esterilizados antes e depois da regulamen-
tação legal, nem quanto ao tempo de espera pela ci-
rurgia. A maior parte das laqueaduras continuou a 
ser realizada durante uma cesárea; o pagamento “por 
fora” diminuiu, porém a diferença não foi significati-
va. Existem fortes indícios de que, na Região Metropo-
litana de Campinas, as mudanças produzidas com a 
regulamentação da legislação específica sobre esteri-
lização não ocorreram da forma esperada. Apesar de 
avanços, ainda existem várias distorções que precisam 
ser corrigidas.

Esterilização Reprodutiva; Esterilização Tubária; Va-
sectomia; Políticas Públicas de Saúde
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